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Resumo: Este trabalho analisa o espaço reservado aos capoeiras, agentes culturais oriundos das
camadas populares, no livro didático História e Civilização: o Brasil imperial e republicano (Carlos 
Guilherme Mota e Adriana Lopez). Ao que se refere à participação desse segmento em momentos 
significativos do processo de mudança política e social na Primeira República brasileira, os autores 
apresentam os capoeiras, sem maiores considerações, como sendo “bandos de marginais”, assim 
reproduzindo e legitimando preconceitos e estereotipações de agentes históricos no livro didático. 
Palavras-chave: Livro didático – Capoeira – Ensino de História. 
  
Abstract: This work analyzes what is the space reserved for the “capoeiras”, cultural agents from 
the popular classes, in the textbook History and Civilization: imperial and republican Brazil (Carlos 
Guilherme Mota is Adriana Lopez). Upon analyzing the participation of that social segment in
meaningful moments in the process of political and social change in the Brazilian First Republic, the
authors of the textbook present the “capoeiras”, without further considerations, as “gangs of 
marginalized individuals”, thus reproducing and legitimating prejudices and stereotypes of historic 
agent in the textbook. 
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Durante a Primeira República no Brasil, a capital federal contou com a participação ativa 

dos capoeiras no processo político partidário e em sua vida social, podendo ser identificada na

produção literária do período.[1] Entretanto, a literatura histórica produzida até a década de 1980, 
que compunham os manuais de ensino de História, oculta a participação desse segmento social na 
construção da história do Brasil, deixando-os ausentes dos materiais didáticos. A partir de então, a 
produção histórica passou por processos de mudanças, nos quais foram reavaliadas as 
abordagens sobre cultura e cotidiano das camadas populares. Assim, esses personagens e muitas
de suas histórias foram recuperadas. 

O objeto desse ensaio são os agentes culturais praticantes da capoeira que durante a
Primeira República foram considerados marginais pelo discurso social e jurídico da época e que ao 
serem tratados no livro didático História e Civilização: o Brasil imperial e republicano, de autoria de 
Carlos Guilherme Mota e Adriana Lopez, tem reafirmado o estigma de marginal quando, na
tentativa dos autores denominarem quem foram, os identificam por “bandos de marginais”. 

A produção historiográfica brasileira tem passado nas últimas décadas, principalmente a 
partir de 1970 e 1980, por processos de mudanças e revisões em sua abordagem, problematização 
e objetos temáticos. A história tradicional foi, aos poucos, “cedendo” lugar para uma história mais 



problematizadora, denominada “Nova História”, a qual tem valorizado as análises 

socioculturais.[2] Assim, a partir das novas concepções e perspectivas, “os chamados temas 
malditos, ou seja, quase todos que tratam dos excluídos sociais, sejam pobres, vagabundos, 

prostitutas, negros, mulheres, índios, etc., encontraram guarida nesta Historiografia”.[3]  

Os estudos das camadas marginalizadas começaram a preencher as lacunas deixadas por 
uma forma “tradicional” de fazer história. Esses trabalhos deram voz às minorias sociais, às quais 
foi negado, durante muito tempo, o reconhecimento como sujeitos do processo histórico, “trazendo 
de volta à memória os esquecidos da história: simples vagabundos, criminosos obscuros, bruxos

de aldeias ou prostitutas”.[4]  

Os títulos História e Civilização; História: memória viva; Nova História Crítica; são alguns 

exemplos da influencia dessa ”Nova História” no livro didático.[5] Outro elemento que aponta essa 
influência são os livros paradidáticos, os quais têm como proposta uma análise mais detida sobre 

os conteúdos, questão que extrapola os limites desse trabalho.[6] Ainda assim, os seguimentos 
sociais das camadas populares recuperados da obscuridade histórica, a eles reservados, 
aparecem com sua imagem estereotipada, o que compromete a aprendizagem do educando sobre

tais conteúdos. Este é o caso da capoeiragem e seus agentes.[7]  

A capoeira, como objeto de pesquisa, vem ocupando espaço junto aos estudos da história 
social, mas também em outras áreas de conhecimento das ciências humanas. Desde a década de 
1980 que pesquisas com o tema da capoeira tem sido desenvolvidas junto a programas de pós-
graduação em História, Antropologia e Sociologia. 

 Várias são as dissertações de mestrado e teses de doutorado assim como artigos e 
ensaios publicados em revistas especializadas que tratam desta temática. Muitos desses trabalhos 
enfocam a participação política dos capoeiras na vida brasileira, principalmente no período que 

compreende a passagem do regime monárquico para o republicano.[8]  

O final do século XIX e início do XX, foi um período que marcou o universo da capoeiragem 
por ações de repressão policial respaldado pelo Código Penal Brasileiro de 1890, que entendia os 
capoeiras, a partir de referenciais da criminologia tradicional, como marginais de alta
periculosidade tendenciosos a prática de crimes perversos. Nesse sentido, tiveram os capoeiras
sua prática cultural criminalizada e penalizada com prisão carcerária e, conseqüentemente, 

deportação para o complexo de Fernando de Noronha no litoral de Pernambuco.[9] Essas questões 
são abordadas no referido livro didático e sobre as quais teceremos algumas considerações. 

História e Civilização, de autoria de Carlos Guilherme Mota e Adriana Lopez, é um livro 
voltado para o ensino fundamental e está organizado em 4 volumes: O mundo antigo e medieval; O
mundo moderno e contemporâneo; O Brasil colonial; O Brasil imperial e republicano. O sumário 
está organizado em partes e as partes em alguns capítulos. O volume que trata sobre o Brasil 
imperial e republicano é do qual nos ocupamos neste trabalho. 

Ao organizar o conteúdo sobre a República Velha, os autores tratam sobre as questões 
políticas e sócio-econômicas. Intitulam o segundo capítulo de “Rebeldias e oposições”, 
apresentando a “Guerra de Canudos”, “Contestado” e a “Revolta da Vacina”. Quando os autores 
tratam da instabilidade política procuram apresentar a participação das camadas populares: 

  
Os clubes jacobinos e os batalhões patrióticos eram os



principais responsáveis pelo clima de tensão política. Eles
pressionavam o governo a adotar reformas que beneficiassem
os setores populares da cidade do Rio de Janeiro. O governo
respondia com a repressão:  
iOs capoeiras, marginais que formavam bandos organizados
a mando de políticos, foram deportados para Fernando de
Noronha. 
iOs anarquistas estrangeiros, responsáveis pelas greves,

foram perseguidos e deportados.[10] 

             
No trecho transcrito acima, os autores dão  por encerrado a compreensão sobre os 

capoeiras como sendo “marginais” “deportados para Fernando de Noronha”. Há, neste caso, um 
problema de narrativa histórica, pois esta está para além de todos os documentos e “não mostra o 

passado ao vivo”, na feliz expressão de Paul Veyne.[11]  

Nenhum acontecimento é apreendido de maneira direta e completa, mas incompleta e
literal, a partir de documentos e testemunhos, os indícios. Portanto, as interpretações que se deve 
ter sobre determinado fato devem ser consideradas como parciais e inconclusivas. Paul Veyne é 
enfático quando insinua que não podemos compreender o acontecimento ocorrido em um passado

“como se estivesse lá”.[12]  

Ao traçarmos os termos da frase encontraremos o seguinte: “Os capoeiras foram 
deportados para Fernando de Noronha”. A construção da frase tem caráter determinante sobre o 
fato: “todos os capoeiras foram deportados”. No entanto, os autores não estavam lá para verificar, 
como ressalta Paul Veyne. E se estivessem, ainda assim, não deveríamos tomar seus 
testemunhos como o fato propriamente dito, e sim, indícios para uma das várias interpretações que 
se poderia ter sobre o fato. 

Assim, a forma que foi construída a frase sobre os capoeiras apresenta algumas
complicações do ponto de vista histórico e também do processo de aprendizagem. Por não 
conhecerem melhor a história dos capoeiras, tanto os alunos quanto os professores,  correm o 
risco de concluírem que os capoeiras foram marginais deportados para Fernando de Noronha. 
Mas, teriam sido os capoeiras apenas isto? Ou foram também marginalizados no livro didático. 
Cabe refletir qual o lugar reservado para esses indivíduos e qual o lugar que deveriam ocupar no 
livro didático de história. Sobre essa questão, Ana Célia da Silva afirma: 

  
Torna-se necessário refletir até que ponto as culturas
oriundas dos grupos subordinados na sociedade, cujas
contribuições não são consideradas como tradição e
passado significativo e, por isso, são invisibilizadas e
minimizadas nos currículos, poderão vir a ser objeto de
investigação e constituir-se na prática educativa dos
professores. 
Por outro lado, os autores dessas culturas são
representados, em grande parte, nos meios de comunicação



e materiais pedagógicos, sob forma estereotipada e

caricatural, despossuído de humanidade e cidadania.[13] 

             
            Corroborando com Ana Célia da Silva, evidenciamos que os   capoeiras não são 
apresentados, no livro didático em questão, como agentes de uma prática cultural de “tradição e 
passado significativo” podendo “vir a ser objeto de investigação”, como já o é, “e constituir-se na 

prática educativa dos professores”.[14] Não queremos com este argumento descartar outras
experiências sociais vivenciadas pelos capoeiras na complexidade do processo social, a exemplo
do universo da criminalidade, entretanto, não podemos concordar com a perpetuação do estigma 
de marginais, sem compreendê-los como agentes do processo histórico.  

Trabalhos historiográficos recentes relatam a experiência da “Flor da Gente”, ou “Flor da 
minha Gente”, como também era conhecida a famosa malta de capoeiras que se situava no bairro 
da Glória, na cidade do Rio de Janeiro, no final do século XIX. Esse grupo formado por temidos 
capoeiras “teve papel decisivo na vida política durante os anos de 1870, a serviço do Partido 

Conservador”.[15]  

Um outro momento foi narrado por Dunshee de Abranches sendo retratado por diversos 
estudiosos. Trata-se do problema causado pela prisão de um capoeira levando o governo 
provisório do Marechal Deodoro da Fonseca a uma crise ministerial. O caso é que o  capoeira Juca 
Reis (José Elysio do Reis), filho do Conde de Matosinhos, que era amigo de Quintino Bocaiúva, 
Ministro das Relações Exteriores do governo provisório, foi preso pelo chefe de polícia Sampaio 
Ferraz. Este teve “carta branca” do governo para agir na repressão aos capoeiras, independente de 
grupo étnico e/ou social.  

A polêmica girou em torno da solicitação de Quintino Bocaiúva para a soltura do preso Juca 
Reis, chegando à altura de dispensa-se do seu cargo político, caso não resolvesse o problema do 
notório capoeira. Vale ressaltar que o ministro das relações exteriores era um político bem 
conceituado entre os membros do Ministério. Tal esforço foi em vão e Juca Reis foi deportado para 

o conjunto penal de Fernando de Noronha.[16]  

A deportação dos capoeiras, tal como aparece no referido livro, polemiza reflexões em torno 
do ensino de história, como bem constata Selva Guimarães Fonseca. Segundo essa autora, 
durante sua investigação encontrou uma 

  
situação caracterizada de um lado pela existência de uma
História única e já pronta para ser transmitida , e de outro
um grupo cuja noção de História introjetada favorecia a
legitimação da memória dos dominantes e dificultava a
efetivação de experiências que rompiam com o modo

tradicional de ensino de História.[17] 

  
Antes dessa história, que surgiu a partir da década de 1970, as camadas populares e suas 

práticas culturais não tinham expressão na história escrita e ensinada. Com a pesquisa desses 
historiadores, autores de livros didáticos, os “novos” agentes recuperados, mas, em muitos casos, 
de forma estereotipada. Assim, esta situação compromete a aprendizagem da história dos grupos 



sociais marginalizados, enquanto disciplina que interage no processo de formação da 
opinião crítica do cidadão e cidadã brasileiros.  
            Há que se considerar, quê o livro didático produzido a partir da década de 1990, passou por 
modificações que ocorreram de forma qualitativa relacionadas, principalmente, com a mudança na 
perspectiva historiográfica brasileira. Essa historiografia que valoriza a experiência das “minorias 
sociais” foi influenciada por uma “revolução da historiografia” na Europa, iniciada pela Escola dos

Annales, fundada na França em 1929.[18] 

            Ainda na década de 1980, Carlos Guilherme Mota foi apresentado como um dos

responsáveis “por raras e excepcionais” tentativas de mudança no ensino de história de 1o e 2o

graus (os atuais fundamental e médio). No entanto, é esse mesmo autor que provoca a polêmica 
por nós levantada, quando apresenta no conteúdo de seu livro os capoeiras, isentos de 
informações que permita ao leitor compreender esses sujeitos históricos em sua real importância 
para o conhecimento da história do Brasil.  

Ao tratar de uma mudança no livro didático pelas questões já evidenciadas, deve-se 
considerar a contribuição de Guilherme Mota. foi este autor um dos pioneiros na investida do
processo de reelaboração do conteúdo do livro didático e do ensino de história no Brasil.  

A questão que pode ser apontada para a forma de abordagem dos capoeiras no conteúdo 
do livro, é a presença de um continuísmo da história tradicional que ainda permeia os espaços de 
aprendizagem. O fato da deportação é simplesmente apresentado de forma descritiva e sem
nenhuma reflexão ou questionamentos.  

Assim, tal situação leva-nos a considerar que a bibliografia especializada sobre a história da 
capoeira é pouco ou nunca consultada pelos professores e alunos o que compromete o 
conhecimento sobre essa prática cultural no processo de aprendizagem na escola formal. Esta
situação não é diferente com outros valores das “africanidades brasileiras”, a exemplo da 

manifestação religiosa do candomblé.[19] 

Nesse sentido, duas questões cruciais aparecem no problema de “transmissão” desse 
conteúdo: 1) o livro didático é um instrumento difusor de preconceitos sobre os quais os 
professores, na maioria das vezes, não estão preparados para trabalhar; 2) por outro lado existe a
dificuldade do educador construir conhecimentos a partir do enunciado, ou seja, o professor teria
que está instrumentalizado para o aprofundamento do conteúdo apontado no livro didático. Essas 
duas questões levam a uma outra, que as contemplam: a concepção do ensino de história. 
            Mediante as questões apresentadas, devemos pensar um ensino que efetive a reflexão 
histórica. O registro do fato não é o bastante e sim a reflexão que busque compreender esses fatos 
enquanto construídos “como expressão das lutas e da consciência histórica dos homens [e 
mulheres] que vivem a partir de relações conflituosas em função das necessidades que 

constroem”.[20] É nesse sentido que se deve buscar no livro didático História e Civilização: o Brasil
imperial e republicano, a compreensão dos capoeiras enquanto sujeitos do processo histórico e 
não o marginalizando com a reserva de lugares ínfimos no espaço do livro. 

Assim, ao refletirmos sobre o passado, devemos considerar os seus significados para o 
tempo presente. E. P. Thompson, afirma que “esse passado foi sempre, entre outras coisas, o 

resultado de uma discussão acerca de valores”.[21] É justamente sobre esses valores que se 
assenta a questão dos capoeiras no livro didático, os quais consideramos vítimas de estereótipos e 



preconceitos reproduzidos no conteúdo analisado. 
Os estudos históricos da capoeiragem leva-nos a refletir que os capoeiras não eram 

simplesmente “marginais”, massa de manobras dos interesses da elite política brasileira. A 
presença de capoeiras em momentos significativos de nossa história, seu envolvimento em motins, 
revoltas, instituições políticas e militares deve ser ressaltada, assim como, sua participação na 
guerra contra o Paraguai, maior conflito armado que o Brasil já se envolveu. A leitura que se deve 
ter sobre esses indivíduos não pode ser simplesmente a de “marginais que formavam bandos a 
mando de políticos, [que] foram deportados para Fernando de Noronha”, e sim a de sujeitos que a 
partir de suas práticas culturais e cotidianas, interagiram com o processo histórico da sociedade 
brasileira. 

Ao nos deparar com o conteúdo do livro analisado, especificamente com a problemática 
levantada, registramos o quanto é importante o uso do livro didático no processo educativo, 
enquanto espaço de diálogo entre autor, professor e aluno, atores no processo de transformação 
social. É importante como ponto de partida para a reflexão sobre as diversas problemáticas do 
ensino de História, e este trabalho se insere como provocação para muitos outros com maior fôlego 
no trato desta questão.  

Assim, mesmo reproduzindo estereótipos e preconceitos, o livro didático de História é 
necessário, ainda que possa, por vezes, representar um espaço limitado no modo de 
apreender/construir o conhecimento e as possibilidades de “verdade” acerca do mundo, portanto, 
da própria História. 
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